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MINISTÉRIO PÚBLICO DO PIAUÍ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _________________________

[image: image1.jpg]TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
Aos ______________________ dias do mês de _________ do ano de dois mil e treze, na Promotoria de Justiça, situada na Rua__________, nº ______, _________, ________/PI, presentes de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, neste ato representado pelo (a) Promotor(a) de Justiça, _________________________, titular da  Promotoria de Justiça de__________, doravante denominado COMPROMITENTE; e do outro lado, o  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, Sr. (a) _____________________, aqui denominado COMPROMISSÁRIO, diante das investigações procedidas pelo Órgão Ministerial Estadual por meio do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  nº ___/2013 que tramita no âmbito desta Promotoria de Justiça de _________/PI, nos termos do Art. 129, III, da Constituição Federal, e na forma dos Arts. 5º, e 6º, da Lei nº 7.347/85 ,
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 141, de 13.01.2012, p. DOU, de 18.01.2012, no seu art. 36 caput, determina que o gestor do SUS em cada ente da Federação elaborará Relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - montante e fonte dos recursos aplicados no período; II - auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas recomendações e determinações; III - oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de atuação; 

CONSIDERANDO que o § 5º do art. 36 determina, ainda, que o gestor do SUS apresentará, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, em audiência pública na Casa Legislativa do respectivo ente da Federação, o Relatório sobredito;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 141/2012 revogou o art. 12 da Lei nº 8689/93, ou seja, da prestação trimestral de contas pelo gestor do SUS;

CONSIDERANDO que a boa gestão do SUS, em nível local e regional, é imprescindível para a concretização do direito fundamental à saúde, sendo certo que os instrumentos de planejamento previstos na legislação que trata do SUS, a par de servirem ao vosso mister, constituem ferramentas imprescindíveis para transparência e participação da comunidade (art. 198, III da CF/88).

CONSIDERANDO que “o Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo”, segundo a normativa constante do art. 1º, §2º da Lei 8.142/90;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, que revogou a Resolução nº 333/2003: X - a cada quadrimestre deverá constar dos itens da pauta o pronunciamento do gestor, das respectivas esferas de governo, para que faça a prestação de contas, em relatório detalhado, sobre andamento do plano de saúde, agenda da saúde pactuada, relatório de gestão, dados sobre o montante e a forma de aplicação dos recursos, as auditorias iniciadas e concluídas no período, bem como a produção e a oferta de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada, de acordo com o art. 12 da Lei no 8.689/93 e com a Lei Complementar no 141/2012;

CONSIDERANDO que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” nos termos do art. 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que “são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado” consoante prescreve o art. 197 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que “as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único”, o qual tem como diretrizes, dentre outras, “a descentralização, com direção única em cada esfera de governo” e “participação da comunidade”, conforme dispõem o art. 198, I e III da Constituição da República;

CONSIDERANDO que “as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal”, devendo obedecer, dentre outros, o princípio da “participação da comunidade”, nos termos do art. 7º, II da Lei 8.080/90;

CONSIDERANDO que o art. 7º, IX, “a” da Lei 8.080/90 estabelece a descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo e ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;

CONSIDERANDO que a direção SUS é exercida, no município, pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do art. 9º, III da Lei 8.080/09;

CONSIDERANDO que “à direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde”, como dispõe o art. 18, I da Lei 8.080/90;

CONSIDERANDO que “constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente” (...) “deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo”, como estabelece o art. 11, VI da Lei 8.429/92;

CONSIDERANDO que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, nos termos do art. 127, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, consoante dispõe o art. 129, II da Constituição da República, assim como resposta por escrito;
RESOLVEM firmar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, nos termos dos artigos 5º e 6º da lei 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil, visando o cumprimento da obrigação legal pelo Secretário Municipal de Saúde de_________ consubstanciada na apresentação à Câmara de Vereadores dos relatórios quadrimestrais de prestações de contas, conforme art. 36, caput e §5º da Lei Complementar nº 141/2012 e Resolução nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMISSÁRIO deverá no exercício de suas atribuições, adotar as providências administrativas necessárias para o cumprimento das normas acima descritas, ajustando com o Conselho Municipal de Saúde a realização de reuniões quadrimestrais para apresentação de relatório detalhado contendo, dentre outros, dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada; 

PRAZO-
CLÁUSULA SEGUNDA: O COMPROMISSÁRIO deverá no exercício de suas atribuições, adotar as providências administrativas necessárias para o cumprimento das normas acima descritas, ajustando com a Câmara Municipal de ______________ a realização de audiências públicas quadrimestrais para apresentação de relatório detalhado contendo, dentre outros, dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como, sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada; 

PRAZO-
CLÁUSULA TERCEIRA: O COMPROMISSÁRIO deverá a partir da designação das sobreditas reuniões e audiências dá ampla publicidade, notificando-se, por ofício, representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários e afixando-se documento de convocação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal, da Secretaria Municipal de Saúde e de todas as unidades de saúde do município;

PRAZO-
CLÁUSULA QUARTA: O COMPROMISSÁRIO deverá enviar cópias dos relatórios aos vereadores e aos conselheiros municipais de saúde, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, permitindo seu exame antes da realização das prestações de contas respectivas;

PRAZO – 
CLÁUSULA QUINTA: O COMPROMISSÁRIO deverá enviar uma cópia do relatório para que permaneça à disposição dos interessados na sede da Secretaria Municipal de Saúde e nas respectivas reuniões e audiências públicas;

PRAZO-

CLÁUSULA SEXTA: O COMPROMISSÁRIO deverá cientificar o (a) Promotor (a) de Justiça da comarca das reuniões e audiências públicas e, em existindo mais de uma Promotoria de Justiça, o membro que tenha atribuição na área da saúde pública, ao qual deverá ser remetida cópia do relatório quadrimestral de prestação de contas. 
PRAZO-

DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA SÉTIMA: Este presente termo de ajustamento de conduta não retira direitos de quaisquer das partes de discutir judicialmente questões relativas à saúde não abarcadas pelo TAC.  
CLÁUSULA OITAVA: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma a alguma, as ações de controle e fiscalização por parte de qualquer órgão incumbido de zelar pela correção no trato da coisa pública e pela defesa da saúde.

 CLÁUSULA NONA: O descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações previstas no presente termo importará na aplicação imediata de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser executada judicialmente; assumindo o compromissário pessoalmente com o Ente Público tal obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da adoção das medidas judiciais e administrativas cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída no § 6º, do art. 5º, da Lei Federal nº 7.347/1985, incisos II e VII do art. 585 do CPC.
CLÁUSULA DÉCIMA: A superveniência de óbices e obstáculos para a implantação do ajustado deverão ser comunicados, de forma pormenorizada, ao Ministério Público, devidamente instruídos com a documentação que lhes dão suporte para análise.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O Ministério Público do Piauí fará publicar este Termo de Ajustamento de Conduta.
 Pelo (a) Promotor (a) de Justiça abaixo subscrito (a), foi referendado o compromisso celebrado com base no art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, sendo conferida a natureza de título executivo extrajudicial. 

Fica eleito, pelas partes, o foro de ____________ para dirimir qualquer dúvida decorrente deste termo, inclusive eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renuncia a qualquer outro.
____________________________________________
Promotor(a) de Justiça
____________________________________________
Secretário Municipal de Saúde do Piauí

Testemunhas:
___________________________________________

___________________________________________
